
GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL
FUNDAÇÃO JARDIM ZOOLÓGICO DE BRASÍLIA

Diretoria de Administração e LogístIca
Gerência de Material e Patrimônio

 

Termo de Referência - FJZB/GAB/SUAFI/DIRAL/GEMAP

1. DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Referência é a aquisição de FENO, COMPOSIÇÃO  DE
CAPIM TIFTON, CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS,  Mínimo 14% De Proteína Bruta E 55% De Umidade,
Aplicação: Alimentação Animal , des�nadas a atender a demanda da Superintendência de Conservação e
Pesquisa (SUCOP) da Fundação Jardim Zoológico de Brasília (FJZB), conforme condições, quan�dades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

 

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O Zoológico de Brasília conta atualmente com 850 animais. Além do plantel descrito,
durante o período de Pandemia, o zoológico vem prestando assistência veterinária e internamentos
aos animais apreendidos pelo Batalhão de Polícia Ambiental e demais Órgãos Ambientais e do Centro de
Triagem de Animais Silvestres do Ibama. Em média, 130 animais são atendidos mensalmente nesta
fundação, aumentando-se assim os gastos com alimentos. Somam-se, também, aos animais do plantel,
os animais de vida livre (primatas, capivaras), provenientes do Refúgio de Vida Selvagem, anexo ao
zoológico, além de aves migratórias que no período de agosto a dezembro chegam aos lagos do Zoológico
para se alimentar antes de seguir o seu trajeto e se juntam com os anseriformes domés�cos (patos e
gansos) e silvestres (marrecos e cisnes). Além dos animais do plantel, o biotério do zoológico abriga,
atualmente, 50 matrizes de camundongo (Mus musculus) que geram, a cada 21 dias, aproximadamente,
200 filhotes. Além dos camundongos, o biotério produz preás (Cavia porcellus) com 15 matrizes
produzindo, a cada 2 meses, 40 filhotes. Os animais são u�lizados na alimentação do plantel de
serpentes, rapinantes e, eventualmente, pequenos mamíferos carnívoros.

2.2.  O feno de ��on é um item extremamente importante para animais herbívoros de grande
porte, que tem hábitos alimentares herbívoros. Ele serve como parte do volumoso da dieta, contribuindo
com a fibra em alta quan�dade, mantendo assim a saúde do animal como um todo. Como na FJZB não
temos uma segurança na disponibilidade de capim, o feno de ��on entra no lugar, garan�ndo que a
quan�dade de fibra mínima seja ofertada na dieta do animal. Além disso, serve também como item para
ambientação e enriquecimentos ambientais, deixando os recintos e cambiamentos mais confortáveis
para os animais e também servindo de interação para estes. Para garan�r a con�nuidade da qualidade do
manejo, atualmente o fornecimento con�nuo do feno de ��on é muito importante. 

2.3. A DAN é responsável por garan�r o bem-estar nutricional dos animais sob os cuidados da
fundação, e para isso faz uso de uma variedade de itens alimentares, desde frutas e verduras, passando
por carnes e produtos lácteos até rações formuladas especificamente para espécies de animais selvagens.
Combinando esses itens alimentares é possível formular dietas bem específicas, de acordo com a
necessidade de cada espécie ou mesmo, em alguns casos, formulando dietas para algum individuo em
par�cular.

2.4. Além do peso vivo, são considerados parâmetros como o estado fisiológico do animal e a
quan�dade de animais no recinto. Para grupos grandes observa-se o nível de hierarquia e a distribuição
da alimentação nos recintos. Para animais lactantes ou com filhotes, as quan�dades também são
ajustadas. Todos os animais do plantel são avaliados semanalmente e, quando necessário, fotos são
u�lizadas para comparar o escore corporal, pelagem e o aspecto das fezes. Todas essas medidas indicam
se o manejo alimentar e nutricional está adequado ou precisa de ajustes.

 



3. DA CLASSIFICAÇÃO DO BEM COMUM

3.1. O Objeto deste termo de referência se enquadra nos termos do Art. 20 da Lei Nacional nº
14.133, de 01 de abril de 2021, por se tratar de bem comum, com caracterís�cas de consumo adquiridos
para suprir as demandas jus�ficadas neste Termo de Referência.

3.2. A presente aquisição foi considerada comum tendo em vista que as especificações são
usuais pelo mercado fornecedor, cujo objeto foi baseado em critérios obje�vos de desempenho e
qualidade comuns no mercado correspondente.

 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

4.1. Opta-se pela dispensa do procedimento licitatório, com fulcro no art. 75, inciso II, da Lei n°
14.133/2021, in verbis: 

"Art. 75. É dispensável a licitação:
II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 50.000,00 (cinquenta
mil reais), no caso de outros serviços e compras"

Será adotado o critério de julgamento “menor preço por item”, sendo
contratada a empresa cuja proposta atenda a todas as necessidades do
presente TR, com a oferta do menor preço para o objeto da licitação, nos
termos do art. 34, da lei n° 14.133/2021, in verbis: 
"Art. 34. O julgamento por menor preço ou maior desconto e, quando couber,
por técnica e preço considerará o menor dispêndio para a Administração,
atendidos os parâmetros mínimos de qualidade definidos no edital de
licitação."
Não há óbice à aplicação do art. 47 e 48, inciso I, da lei complementar n°
123/2006, de tal sorte que, para os itens/grupos cujo valor es�mado se
encontre abaixo de R$ 80.000,00, a licitação poderá ser exclusiva para
microempresas, empresas de pequeno porte e sociedades coopera�vas, in
verbis:

"Art. 47.  Nas contratações públicas da administração direta e indireta,
autárquica e fundacional, federal, estadual e municipal, deverá ser concedido
tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de
pequeno porte obje�vando a promoção do desenvolvimento econômico e
social no âmbito municipal e regional, a ampliação da eficiência das polí�cas
públicas e o incen�vo à inovação tecnológica.
(...)
I - deverá realizar processo licitatório des�nado exclusivamente à par�cipação
de microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo
valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); "

 

5. DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO

5.1. O critério de julgamento adotado será o de menor preço em atenção ao art. 6º, XLI da Lei
Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às
especificações e exigências con�das neste Termo de Referência e/ou Edital, bem como aquelas que
apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis, comparados aos preços de mercado,
em consonância com o disposto no Art. 59, Incisos I a V da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

 

6. DA ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADE

Item Descrição do Item Unidade Quantidade Valor
(R$)



1
FENO,Composição Básica: CAPIM TIFTON, Características
Adicionais,  Mínimo 14% De Proteína Bruta E 55% De
Umidade, Aplicação: Alimentação Animal - CATMAT 467060

Quilograma  12.717 56.712,82

 

7. DO VALOR ESTIMADO

7.1. O valor total es�mado para a presente contratação é de R$ 56.712,82 (cinquenta e seis mil
setecentos e doze reais e oitenta e dois centavos)

 

8. DO LOCAL DE ENTREGA 

8.1. Os produtos deverão ser entregues na Fundação Jardim Zoológico de Brasília, localizada na
Avenida das Nações, Via L4 Sul, Brasília – DF, CEP: 70.610-100; Telefones (61) 3445-7033 ou 3445-7000,
Núcleo de Almoxarifado, em horário comercial, que vai das 08h00 às 12h00 e das 14h00 às 17h00, de
segunda-feira a sexta-feira.

 

9.  DO PRAZO DE ENTRAGA E CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO

9.1. A entrega do alimento dar-se-á mediante solicitação da Contratante, contados a par�r do
recebimento da Nota de Empenho ou da Assinatura do Instrumento de Contrato, se for o caso.

9.2. O feno deverá ser de boa qualidade, em bom estado de conservação, com boa relação de
folha:colmo.

9.3. Os produtos que forem entregues em desacordo com o especificado deverão ser
subs�tuídos pela Contratada em até 24 (vinte e quatro) horas e o seu descumprimento poderá acarretar
sanções conforme previsto na legislação vigente.

9.4. O veículo de transporte deve estar sempre limpo para garan�r a integridade e qualidade
do produto; ser �po "baú" ou, no mínimo, deve ser coberto com uma lona, apresentando carroceria
fechada e ainda:

9.5. Ter compar�mento de carga limpo, sem odores e pontas (lascas e pregos) que possam
comprometer a integridade das embalagens;

9.6. O piso da carroceria deve estar isento de frestas e buracos para evitar a passagem de
umidade e poeira;

9.7. O veículo deve ser u�lizado exclusivamente para o transporte de alimentos, ou seja, não
será permi�do o transporte simultâneo de pessoas, animais, materiais de limpeza, cargas tóxicas, gás de
cozinha e outros produtos de qualquer natureza.

9.8. Os produtos serão recebidos:

9.9. Provisoriamente, no ato da entrega, para posterior verificação da conformidade do
produto com a especificação constante do presente termo; e

9.10. Defini�vamente, em até 10 (dez) dias úteis, contados do recebimento provisório,
mediante termo circunstanciado, após verificar que o produto entregue possui todas as caracterís�cas
consignadas, no que tange a quan�dade solicitada e qualidade do produto especificada, conforme este
Termo de Referência/edital.

9.11. Em caso de prorrogação do prazo de entrega, este poderá ser feito uma única vez, por
prazo não superior a 7 (sete) dias corridos. Deverá ser feito por escrito, jus�ficadamente, antes de seu
vencimento, comprovando que não houve culpa do fornecedor no descumprimento do prazo contratual.

9.12. Caso após o recebimento provisório constatar-se que os materiais possuem vícios
aparentes ou redibitórios ou estão em desacordo com as especificações ou a proposta, serão



interrompidos os prazos de recebimento e suspenso o pagamento, até que sanado o problema.

 

10. DA QUALIDADE E VALIDADE DOS ALIMENTOS

10.1. A Contratada deverá fornecer produtos de primeira qualidade.

10.2. Os produtos deverão ser entregues em sua plena validade, ou seja, não inferior a 75%
(setenta e cinco por cento) da validade total do item cotado.

 

11. DO EMPENHO

11.1. A Nota de Empenho será processada na modalidade Ordinária;

11.2. O Empenho ordinário significa que a reserva de recursos orçamentários des�nados a
atender despesas de valor fixo e previamente determinado cujo pagamento deve ocorrer de uma só vez.

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

12.1. O fornecimento do produto quando solicitado pelo Contratante dentro das especificações,
de acordo com a unidade de medida e unidade de fornecimento estabelecidos na descrição.

12.2. Disponibilizar pessoal especializado (no mínimo duas pessoas para descarregamento) na
entrega do produto, garan�ndo a qualidade do fornecimento;

12.3. Responsabilizar-se civil e criminalmente, por todo e qualquer dano que cause à
Contratante, a seu pedido ou de terceiros, por ação ou omissão, em decorrência da execução do serviço,
objeto deste Termo de Referência, não cabendo a Contratante, em hipótese alguma, responsabilidade
por danos direto, indireto ou lucros cessantes;

12.4. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, no todo ou em parte, os direitos e
obrigações assumidas por força de contrato;

12.5.  Responsabilizar-se inteiramente por todos os encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, tributários e sociais e de acidentes de trabalho e outros encargos que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto contratado;

12.6. Entregar os produtos em perfeito estado de conservação, sem rasgos ou com embalagens
violadas. Sem sujeira e umidade na sua super�cie, e sem defeitos que possam alterar sua aparência.
Isenta de enfermidades e danos sicos oriundos do manuseio e transporte.

12.7. Não alegar, em hipótese alguma, como jus�fica�va ou defesa, desconhecimento,
incompreensão, dúvidas ou esquecimento das cláusulas e condições do contrato e das especificações
técnicas.

12.8. Manter atualizado junto à Contratante os seus dados cadastrais, como endereço,
telefones, e-mail, dentre outras informações indispensáveis à comunicação entre a contratada e a
Fundação, de modo a viabilizar as convocações, in�mações e no�ficações quando se fizerem necessárias.

12.9. O descumprimento desta obrigação ficará caracterizado com a devolução de
correspondências enviadas pelos correios ou com o não atendimento às ligações telefônicas, sendo assim
configurado desídia e sujeita às penalidades legais; 9.10. Manter com as obrigações assumidas, todas as
condições da habilitação e qualificação exigida no ato convocatório.

12.10. Entregar os produtos sem qualquer ônus para a Contratante, estando incluído no valor da
mercadoria todas e quaisquer despesas, tais como tributos, frete, seguro e descarregamento das
mercadorias.

12.11. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessárias, no montante de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicialmente contratado, nos
termos do Art. 125 da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021.



12.12.  Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permi�r a u�lização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

12.13. A Contratada fica obrigada a respeitar os termos es�pulados no Decreto nº 38.365,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 143, de 27 de julho de 2017, que regulamenta a Lei nº
5.448, de 12 de janeiro de 2015, o qual proíbe conteúdo discriminatório contra a mulher

 

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

13.1. Designar executor para atestar a nota fiscal ou fatura, ao qual serão incluídas as atribuições
con�das nas Normas de Execuções Orçamentárias e Financeiras vigentes do Distrito Federal.

13.2. Conferir minuciosamente a qualidade e quan�dade dos itens e consequente aceitação do
produto entregue.

13.3. Expedir Ordem de Serviço solicitando o fornecimento de produto contendo no mínimo:
descrição do produto, quan�dade, data da entrega, data da solicitação, carimbo e assinatura do
responsável pela solicitação (Executor ou Membro da Comissão).

13.4. Comunicar à Contratada por escrito, com cópia ao Almoxarifado, com antecedência
mínima de 72 horas, os quan�ta�vos dos produtos a serem entregues; e excepcionalmente, em casos de
emergência com antecedência mínima de 48 horas.

13.5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja subs�tuído, reparado ou corrigido.

13.6. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
comissão/servidor especialmente designado.

13.7. Efetuar o pagamento da fatura de acordo com as normas de execução orçamentária e
financeira após o atesto e aprovação do pedido.

13.8. Permi�r aos funcionários da contratada (devidamente iden�ficados) acesso ás
dependências da contratante caso necessário.

13.9.  Rejeitar, no todo ou em parte, os bens em desacordo com as obrigações assumidas pela
contratada.

13.10. Emi�r relatórios sobre os atos rela�vos à execução do contrato que vier a ser firmado, em
especial, quanto ao acompanhamento e fiscalização da execução dos serviços, à exigência de condições
estabelecidas e proposta de aplicação de sanções.

13.11. Impor sanções contratuais caso suas demandas de correção de irregularidades, no�ficadas
à contratada, não sejam corrigidas dentro do prazo estabelecido.

 

14. DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

14.1. A fiscalização da aquisição será exercida por um servidor representante da Administração
Pública, ao qual compe�rá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da entrega;

14.2. O servidor indicado pela Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução do objeto;

14.3. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da
Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas, vícios redibitórios, emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na
ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
em conformidade com a Lei  nº 14.133, de 01 de abril de 2021;

14.4. O fiscal anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução
contratual, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos,



determinando o que for necessário à regularização das falhas ou pendências observadas, encaminhando
os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

 

15. DO PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados a par�r da data de
apresentação da Nota Fiscal, desde que o documento de cobrança esteja em condições de liquidação de
pagamento.

15.2. Passados 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela
devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da obrigação até a data do efe�vo
pagamento de acordo com a variação pro rata tempore do IPCA, nos termos do Art. 3º, do Decreto
Distrital nº 37.121/2016.

 

16. DO CONSÓRCIO E DA SUBCONTRATAÇÃO 

16.1. A par�cipação de consórcios não será admi�da, uma vez que o objeto a ser adquirido é
amplamente comercializado por diversas empresas no mercado. Tal permissibilidade poderia causar dano
à administração por frustrar o próprio caráter compe��vo da disputa pelo menor preço.

16.2. Pelo mesmo fato não há mo�vos para se admi�r a subcontratação, de forma a gerar outros
instrumentos contratuais e consequentemente outras atribuições à administração pública. Deste modo, é
vedada a subcontratação do objeto.

 

17. DA SUSTENTABILIDADE 

17.1. A contratada deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos nos
art. 5º e art. 144 da Lei Federal Nº 14.133, de 1º de abril de 2021 - Lei de Licitações e Contratos
Administra�vos, no âmbito da Administração Pública direta, autárquica e fundacional do Distrito Federal,
bem como aos requisitos estabelecidos na Lei nº 4.770, de 22 de Fevereiro de 2012, que dispõe sobre os
critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de bens e na contratação de obras e serviços pelo
Distrito Federal.

 

18. DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

18.1. Caso o não cumprimento de quaisquer subitens rela�vos às obrigações contratuais, a
contratada estará sujeita às sanções previstas na nos ar�gos 155 e 156, Lei Federal Nº 14.133, de 1º de
abril de 2021, bem como as sanções expressas nos Decretos 27.069 de 14/08/2006 e alterações previstas
no Decreto 35.831 de 19/09/2014 conforme transcrito abaixo.

“Art. 4º A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo
ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injus�ficado na
entrega ou execução do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais;
I - 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega de
material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, até o limite de 9,9% (nove inteiros e nove
décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso;

II - 0,66 % (sessenta e seis centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega
de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso,
sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter
excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30
(trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor previsto para o inadimplemento
completo da obrigação contratada;



III - 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por
descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto
nos incisos I e II deste ar�go;
IV - 15% (quinze por cento) em caso de recusa injus�ficada do adjudicatário em
assinar o contrato ou re�rar o instrumento equivalente, dentro do prazo
estabelecido pela Administração, recusa parcial ou total na entrega do material,
recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho,
calculado sobre a parte inadimplente;

V - até 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo
descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega”.

 

 

De acordo.

Considerando os termos do Inciso II, do Art. 14, do Decreto Federal nº 10.024/2019, APROVO o presente
Termo de Referência e ratifico a veracidade de todas as informações exaradas, assim como afirmo a ausência
de direcionamento do objeto em tela.

 

 

CLÉA LÚCIA MAGALHÃES

Superintendente de Conservação e Pesquisa

 

JOSÉ CARLOS LOPES DE OLIVEIRA

Diretor-Presidente - Subs�tuto
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